Comarca de Japeri - 2ª Vara
Juiz: Leopoldo Heitor de Andrade Mendes Junior
Processo nº 0007727-62.2014.8.19.0083
I - Relatório MONIQUE CRISTINA SILVA DA COSTA, qualificada nos autos, foi denunciada como incursa nas penas do artigo 33, caput, c/c 40, III, ambos da Lei nº 11.343/06, e o segundo denunciado, JONATHAN FERREIRA DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, foi denunciado como incurso nas penas do artigo 33, caput, c/c 40, III, ambos da Lei nº 11.343/06, na forma dos artigos 29 e 62, II, do Código Penal, por terem, segundo a denúncia, praticado as seguintes condutas delituosas: ´No dia 26 de novembro de 2014, por volta das 10h00min, na rua Florença, s/n, Jardim Belo Horizonte, nesta Comarca, no interior da Cadeia Pública Milton Dias Moreira, a denunciada, MONIQUE CRISTINA SILVA DA COSTA, trazia consigo de forma livre e consciente, para fins de mercancia, 80g (oitenta gramas) de pó branco, distribuídas e acondicionadas em 59 (cinquenta e nove) embalagens de formato esférico (bolinhas) e 29,40g (vinte e nove gramas e quarenta decigramas) de erva seca picada, distribuídas em 22 (vinte e duas) embalagens de formato esférico, reconhecidas pelo Laudo Prévio de Material Entorpecentes acostados às fls. 18/19 com sendo, respectivamente, cloridrato de cocaína e Canabis Sativa L. Segundo o apurado, no dia dos fatos, a DENUNCIADA se dirigiu à Cadeia Pública Milton Dias Moreira, neste Município, a fim de visitar seu companheiro, o detento JONATHAN FERREIRA DE OLIVEIRA, ora DENUNCIADO, e, no momento da revista corporal, a mesma foi flagrada tentando adentrar naquela unidade prisional com material entorpecente apreendido. Indagada sobre o destino do material entorpecente, a DENUNCIADA declarou que o mesmo se destinava a seu companheiro, ora denunciado, detento daquela unidade prisional, que havia lhe pedido que adentrasse no presídio com o material entorpecente, pois este iria ´rachar´ (SIC) os produtos com outro interno e ficaria com a metade do material entorpecente e com a quantia que seria recebido com a venda da metade das drogas. Desta forma, segundo o denunciado, de forma livre e consciente, sem autorização legal ou regulamentar, possuindo o domínio final do fato, concorreu diretamente para a prática do ilícito na medida em que determinou que a primeira denunciada transportasse a droga para o interior do estabelecimento prisional.´ Denúncia às fls. 2A-2D. Auto de prisão em flagrante à fl. 9. RO às fls. 10-11. Termos de declaração às fls. 12, 13 e 14. Auto de apreensão à fl. 15. Laudo definitivo de exame em material entorpecente às fls. 18-20. Laudo prévio de exame em material entorpecente às fl. 21-22. Decisão que converteu a prisão em flagrante de Monique Cristina da Costa em preventiva às fls. 40-41. FAC da ré às fls. 45-49. Cota de oferecimento às fls. 50-51. Decisão que revogou a prisão preventiva da ré à fl. 91. FAC do réu às fls. 103-107. Decisão que decretou a prisão preventiva do réu à fl. 108. Defesa prévia em favor do réu às fls. 121-123. Defesa prévia em favor da ré às fls. 124-125. Decisão que recebeu a denúncia e designou AIJ às fls. 127-128. Audiência realizada conforme termo da assentada acostado à fl. 141, ocasião em que foram ouvidas 3 (três) testemunhas, o réu foi interrogado (mídia à fl. 146) e a ré optou por permanecer em silêncio. Alegações finais do Ministério Público às fls. 148-154, nas quais pugnou pela condenação dos réus, nos termos da denúncia. Alegações finais da defesa às fls. 175-185, nas quais requereu a declaração da nulidade do processo desde o recebimento da denúncia, bem como a declaração de nulidade do laudo definitivo de entorpecente e, consequentemente, a absolvição do acusado, pela inexistência de prova de materialidade do crime. Requereu, subsidiariamente, a absolvição pela fragilidade probatória e, em caso de condenação, seja reconhecida, em relação ao acusado JONATHAN, a atenuante da confissão espontânea, bem como seja aplicada a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4° da Lei 11.343/06, no patamar máximo de 2/3 (dois terços) em favor de ambos os réus. É o Relatório. Decido. II - Fundamentação A defesa, em sede de preliminar, arguiu a nulidade do recebimento da denúncia, por ausência de fundamentação adequada. Em que pesem os argumentos esposados pela defesa, não há que se falar em ausência de fundamentação. Isso porque, conforme se observa à fl. 73, foram analisados todos os requisitos legais (artigos 41 e 395 do CPP) da peça acusatória. Ademais, o entendimento do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que não se deve confundir fundamentação sucinta - como a dos autos - com ausência de fundamentação. No que tange à alegação de nulidade do laudo de exame definitivo em material entorpecente, também não assiste razão à defesa. Isso porque, com a alteração feita no Código de Processo Penal pela Lei 11.690/2008, basta um perito oficial para a confecção do laudo definitivo, de modo que não há impedimento de que o perito que elaborou o laudo prévio confeccione o laudo definitivo. Diante disso, rechaço as preliminares arguidas pela defesa e passo a analisar o mérito. A materialidade das condutas restou comprovada por meio do laudo de material entorpecente acostado às fls. 18-20. A autoria, a seu turno, foi comprovada pela prisão em flagrante documentada à fl. 9 e pelos depoimentos acostados aos autos, conforme se demonstrará. As agentes penitenciárias responsáveis pela prisão em flagrante prestaram depoimentos (mídia à fl. 146) firmes e coerentes no sentido de que a ré trazia consigo, sem determinação legal ou regulamentar, com a finalidade de ingressar na Cadeia Pública Milton Dias Moreira, o material entorpecente descrito no laudo acostado às fls. 18-20, vale dizer, 80g (oitenta gramas) de cocaína e 29,4g (vinte e nove gramas e quatro decigramas) de maconha. A agente penitenciária Marizete Teixeira de Carvalho alegou (mídia à fl. 146) que estava de plantão no setor de revista da Cadeia Pública Milton Dias Moreira e, no momento em que ré adentrou no local, teve a atenção voltada para ela, na medida em que havia informação de que tentaria ingressar com material entorpecente na unidade. Além disso, a testemunha aduziu que a ré estava muito nervosa. Diante disso, a referida agente chamou o chefe de segurança que conduziu a ré até a sala de revista íntima, onde se encontrava a agente penitenciária Fabiana. A agente penitenciária Fabiana Santana de Azevedo narrou (mídia à fl. 146) que estava de serviço na sala de revista quando a ré adentrou no local, visivelmente nervosa, e retirou as drogas do interior de suas partes íntimas. A testemunha aduziu que não foi necessário qualquer questionamento, na medida em que a ré, logo que adentrou a sala de revista, confessou que estava com as drogas e as entregou espontaneamente. As versões apresentadas pelas testemunhas são coerentes e complementares, motivo pelo qual os depoimentos são dignos de crédito e, logo, aptos a embasar a condenação. A propósito do tema, merece registro o disposto no verbete sumular nº 70 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, segundo o qual ´o fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. O réu Jonathan Ferreira de Oliveira, ao ser interrogado (mídia à fl. 146), confessou que a droga apreendida com a ré, sua companheira, era destinada a ele. Aduziu que, na visita anterior, solicitou à ré que levasse cocaína e maconha para ele, sob a ameaça de arrumar outra companheira para visitá-lo. O réu afirmou, ainda, que o material entorpecente era para seu consumo e que não seria destinado à venda. A versão apresentada pelo réu corrobora o que disseram as agentes penitenciárias Marizete e Fabiana, sobretudo no que tange à apreensão das drogas. Não merece amparo, contudo, a tese de que a droga destinar-se-ia ao consumo do réu, uma vez que a diversidade, quantidade e forma de acondicionamento denotam a finalidade mercantil. A ré, por sua vez (fl. 141), optou por permanecer em silêncio. Diante das declarações prestadas pelo réu Jonathan Ferreira de Oliveira, restou provado que ele induziu a ré à execução material do crime, nos termos do artigo 62, II do Código Penal. Ausentes causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, a condenação é medida que de impõe. III - Dispositivo Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e, consequentemente, CONDENO a ré MONIQUE CRISTINA SILVA DA COSTA, qualificada nos autos, pela prática do delito tipificado no artigo 33, caput, c/c 40, III, ambos da Lei 11.343/06 e o réu JONATHAN FERREIRA DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, pela prática do delito tipificado no artigo 33, caput, c/c 40, III, ambos da Lei 11.343/06, na forma dos artigos 29 e 62, II do Código Penal. Atento às diretrizes dos artigos 68 c/c 59 do Código Penal e 42 da Lei 11.343/2006, passo ao cálculo da pena. DA PENA APLICADA À RÉ MONIQUE CRISTINA SILVA DA COSTA PRIMEIRA FASE A culpabilidade da ré é normal para o tipo. Não há notícias de maus antecedentes, bem como de elementos que permitam a análise da conduta social e da personalidade. Os motivos, as circunstâncias e as consequências são inerentes ao tipo. O comportamento da vítima não é passível de valoração, pois o crime em espécie tem como sujeito passivo a coletividade. Diante disso, fixo a pena-base no mínimo legal, em 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, à razão do mínimo legal. SEGUNDA FASE Não incidem agravantes ou atenuantes nesta etapa TERCEIRA FASE Incide, nesta etapa, a causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06. Haja vista ser a ré primária, possuir bons antecedentes e não haver qualquer prova de que se dedique a atividades criminosas ou integre organizações criminosas, diminuo a pena no patamar máximo de 2/3 (dois terço). Incide, ainda, a causa de aumento de pena prevista no artigo 40, III da Lei 11.343/06, motivo pelo qual majoro em 1/6 (um sexto) a pena, que torno definitiva em 1 (um) ano, 11 (onze) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 193 (cento e noventa e três) dias-multa, à razão do mínimo. A ré deve cumprir a pena no regime aberto, nos termos do artigo 33, §2º, ´c´ do Código Penal. A Resolução n.º 5 de 2012 do Senado Federal - em atenção à declaração de inconstitucionalidade levada a efeito pelo STF nos autos do Habeas Corpus nº 97.256/RS - suspendeu a execução da expressão ´vedada a conversão em penas restritivas de direitos´, prevista originariamente no § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006. Além disso, a ré preenche os requisitos previstos nos incisos I, II e III do artigo 44 do Código Penal, razão pela qual substituo a pena privativa de liberdade aplicada por duas restritivas de direitos, vale dizer, prestação de serviço à comunidade e prestação pecuniária, no valor de um salário mínimo, que poderá ser paga em até 10 (dez) parcelas mensais e sucessivas. As mencionadas penas deverão ser pagas à entidade a ser indicada pelo juízo da execução. DA PENA APLICADA AO RÉU JONATHAN FERREIRA DE OLIVEIRA PRIMEIRA FASE A culpabilidade do réu é normal para o tipo. Não há notícias de maus antecedentes, bem como de elementos que permitam a análise da conduta social e da personalidade. Os motivos, as circunstâncias e as consequências são inerentes ao tipo. O comportamento da vítima não é passível de valoração, pois o crime em espécie tem como sujeito passivo a coletividade. Esclareço, por oportuno, que o réu ostenta duas condenações (certidão de fl. 190). Uma delas encontra-se em fase de apelação e, portanto, não deve ser valorada em prejuízo do réu. A outra condenação, a seu turno, já transitou em julgado. Logo, malgrado não caracterize reincidência, nos termos do artigo 63 do Código Penal, configura maus antecedentes, entendidos como tal as condenações com trânsito em julgado que, no entanto, são incapazes de gerar reincidência. Diante dos maus antecedentes, fixo a pena-base em 6 (seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa, à razão do mínimo legal. SEGUNDA FASE Incidem, na espécie, a agravante prevista no artigo 62, II do Código Penal, bem como a atenuante da confissão espontânea, nos termos do artigo 65, III, ´d´ do Código Penal. Haja vista a preponderância da mencionada atenuante (artigo 67 do Código Penal), agravo a pena em 9 (nove) meses e a atenuo em 1(um) ano. Logo, a pena chega, nesta etapa, a 5 (cinco) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 580 (quinhentos e oitenta) dias-multa, à razão do mínimo legal. TERCEIRA FASE Incide, nesta fase, a causa de aumento de pena prevista no artigo 40, III da Lei 11.343/06, motivo pelo qual majoro em 1/6 (um sexto) a pena, que torno definitiva em 6 (seis) anos, 8 (oito) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 670 (seiscentos e setenta) dias-multa, à razão do mínimo legal. Já considerado o período em que o réu permaneceu preso provisoriamente, fixo o regime semiaberto para o início de cumprimento da pena, nos termos do artigo 33, §2º, ´b´ do Código Penal. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, ante a ausência dos requisitos legais. Mantenho a prisão preventiva do réu Jonathan Ferreira de Oliveira, já que inalterados os pressupostos da custódia cautelar. Na espécie, o fumus comissi delicti foi corroborado pelo decreto condenatório, ao passo que o periculum libertatis é inerente ao perigo que a liberdade do condenado proporcionaria à ordem pública, haja vista a gravidade das condutas que praticou. Concedo à ré Monique Cristina Silva da Costa o direito de recorrer em liberdade. Deixo de estipular a reparação de danos prevista no artigo 386, IV, porquanto o crime tratado nos presentes autos tem sujeito passivo indeterminado. Ademais, ainda que assim não fosse, o tema não foi analisado sob o crivo do contraditório. Condeno os réus ao pagamento das custas, na forma do artigo 804 do CPP. Ressalto que eventual isenção deve ser requerida ao juízo de execução, nos termos do verbete sumular n 74 do Egrégio TJRJ. Promova-se a destruição da droga, nos termos da Lei 11.343/2006. Expeça-se CES provisória em relação ao réu Jonathan Ferreira. Oficie-se ao Coordenador da SEAP para que, caso necessário, providencie a transferência do condenado para estabelecimento prisional compatível com o regime fixado, nos termos do Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 8/2013. Após o trânsito em julgado, promovam-se as anotações e diligências de praxe e fiscalize-se o cumprimento das penas substitutivas impostas à ré Monique Cristina. Publique-se, registre-se e intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 12.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
